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Imprescindibilidade de urn 
rninistério püblico especializado 

corno fator de fortalecimento 
do próprio trib anal de contas 

N ada maisjusto, neste momento, por urn 
irnperativo de justica, que externar aos 
membros, servidores, colegas do 

Ministrio Pdbhco que junto ao Tribunal de 
Contas do Estado do ParA atuam, e aos 
paraenses em geral Os DOSSOS efusfvos 
agradecimentos pela carinhosa e entusiásiica 
recepcão que tivemos quando comparecemos, 
junto a colegas de outros Tnbunais de Contas 
do Pals, ac II Encontro Nacional de 
Proc uradores do Ministério Pdblico JunLo aos 
Tribunals de Contas. 

A cidade dos mangucirais - quente, não 
pea ternperatura do seu clima, rnas pelo cator 
do scu povo - deixou-rtos honrados e 
gratifleados pelo reconhecirnento a [mportRncia 
das nossas nobilissirnas funçóes insdtucionais, 
assim corno a independëncia e isenção de seus 
membros. 

Partinios daquele Estado, certos de que a 
nossa atuacão de drgão vigilante da correta 
aplicacAo das leis, objetivando zelar pela 
honesta uWizaço dos dinheiros pdblicos, é 
reconhecida e aplaudida pela sociedade. Aqui 
chegamos corn o espinto renovado no propdsito 
de continuarmos firmes em defesa da 
independência desse secular Parquet 
especializado, como fator de fortalecimenLo do 
prOprio Tribunal, scm hesILarmos frente As 
dificuldades na defesa do dire.ico, na sbja 

expressão da Ministra do Colendo Tribunal de 
Contas da Uniäo, Elvia Lordello Castello  

8ranco, em trabaiho publicado quando, a frente 
da Procuradoria Geral, honrou o Ministério 
Püblicojunto ao Tribunal de Conias do Distrito 
Federal: 

"0 direito é para o Ministéno Nblico nAo o 
unite de sua atividade administratia, mas o 
próprto fim de sua atividade" (Cavaleiro de 
Ferreira Curso de Processo Penal / Lisboa 
- 1955). 

Apds a promulgaço da atual Constituiçào 
Federal de 1988, o Ministdrio Comurn - que 
seropre teve canipo de atuacao restrita a area do 
Poder Judiciário - tentava, desprezando toda 
ama tradiç.o secular, assetihorar-se das funçöes 
especfficas do nosso Ministrio Piiblico 
Especial, provavelmente atraido pela dicço do 
artigo 73. Parágrafo 2°. inc iso I, que trata da 
composição do Tribunal de Coritas da Umão e 
que é aplicavel par simetria aos Estados. 
fazendo rem issão ao Ministério Piiblico corn 
aLuaço junta àquela Carte, determinando: 

"Os Ministros do Tribunal de Contas da 
UniAo serâo escolhidos: 

1 - Urn terço pelo Presidente da Repiiblica, 
corn aprovaçAo do Senado Federal, sendo dais 
altemadamente dentre Auditores e Membros do 
Ministéno Piiblicojimto ao Tribunal, indicados 
em lista trlpflce pelo Tribunal, segundo as 
CflLénOs de athiguidade e merecimenlo." 

Permnimo-nos, pois, a faculdade de 
destacar, nAo obstante a registro de agra- 
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decirnento que fa7emos, que nesses anos, a luta, 
par nós abracada, de forma destemida, foi 
recompensada, resultando coroada de êxito corn 
a recente decisão do Supremo Tribunal Federal 
que mais urna vez confirma a existéncia. 
ratificando a imprescindibilidade de urn 
MinisLéi-io Püblico Especial junta as Cofles de 
Con tas. 

Na verdade, scm desmerecer o nivel de 
conhecirnento dos integrantes do Ministrio 
Piiblico os quais junta ao Judiciário atuam, é 
necessário destacar que as atribuicOes 
cometidas, consitucionalmente, aos Tribunais 
de Contas, OrgAos adrninistrativos, não 
Judiciário, de controle de naturez.a ttcnica para 
a exercicio da fiscalizaçAo orçarnentária e 
financeira, estAo a exigir especia1izaço do 
Ministrio Piblico que junta a des atua, como 
sói acontecer corn a mesmo ao qual ternos a 
honra de pertencer, revelando domfnio de 
a]guns ramos do Direito, imprescindiveis as 
suas funçoes de promotor dos interesses da 
Administracäo e da Fazenda Piblica. 

Em que pesem opiniOes em conirário, vale 
repelir, em defesa de interesses próprios, que o 
Supremo Tribunal Federal, levando em 
consideraçao toda urna tradico secular 
(costume), toda uma Iegislacão 
infraconstitucional e a própna doutrina, todas 
fontes do nosso Direito Pátrio, dc forma 
absclutamente con-eta e necessária, captando a 
seritido teieológico, interpretou a artigo 130, da 
Carta Magna, a qual vem dando assento 
constitucional a insticuição especalizada, 
refutando, espancando, vez par todas, resquicia 
de dtivida cii contra-argumentos de alguns. ac 
julgar a AD1N/N 789-0 impetrada contra a Lel 
Orgãnica do Tribunal de Con las da UniAo, para 
que pudesse. naquele Tribunal, urn Procurador 
da RepUblica atuar. A deciso unânime é marco 
de vit6ria para a sociedade brasi!eira, pela  

garantia da atuacao sria, segura. Integra. JUSta, 

dos membros do Poder Judiciärio, sem mácula 
a ConstituiçAo. par preservar a eficácia dos seus 
disposirivos. 

0 Minist&io Ptiblico que jun10 as Cortes de 
Contas funciona (artigo 130 C.F.) é insutuicäo 
distinta, dada o seu prOprio campo de atuacao, 
daquela configurada no artigo 128 CF.. a 
Ministério Püb!ico Comum. Enquanto este atua 
perante jufzes e Tribunals do Poder Judiciário, 
aquele age dentro do Tribunal de Contas, 
compondo-the a intirriidade estrutura!, mas corn 
absoluta independéncia e ausência de 
subordinaçao. 

Tecidas essas rápidas consideraçöes sabre o 
Parquet especializado. imperdoável seria nào 
lembrar, pelo que não nos permitimos deixar de 
fazer, referências legislativas ao Mnistério 
Püb]ico Especial, despontanclo de forma 
embrionária corn o Decreto n° 1166, de 17 de 
outubro de 1892, que, ao criar o Tribunal de 
Contas, consignava. na  composicão de seus 
cinco membros, urn representante do Ministéria 
Pdblico, corn direito de voto deliberativo. 

As legislaçöes editadas posteriormente 
sempre registraram expressamente a existëncia 
e atribuiçoes do 6rgo Ministerial junto an 
Tribunal de Contas, culminando, finairnente, 
corn a recente Carta Federal de 1988, quando a 
Fader Constituinte, na expresso de singi.ttar 
inteligéncia da Dra. Anadyr de Mendonça 
Rodrigues, digna Subprocuradora da Reptiblica, 
intencianou no scu artigo 130: 

"Sensivel a tradiçAo histérica do 
desempenho das funçes do Ministéric Püblico 
junta ao Tribunal de Contas - houve par bern 1  
pela vez primeira, dar fundamento 
constitucional a existência, perante aquela 
Corte de Contas de Parquet próprio, embora de 
funçôes restritas, em relaçao àquelas peculiares 
ao Ministério PtThlico em geral." 

Recife, 03 de novembro de 1994. 
ELIANA MARIA LAPENDA DE MORAES GUERRA 
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